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ALTERAÇÕES

A Comissão dos Assuntos Jurídicos insta a Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos 
Assuntos Internos, competente quanto à matéria de fundo, a ter em conta as seguintes 
alterações:

Alteração 1

Proposta de diretiva
Considerando 43 

Texto da Comissão Alteração

(43) É necessário especificar melhor as 
garantias aplicáveis aos dados pessoais 
tratados, tais como o período máximo de 
conservação dos dados pessoais recolhidos. 
Para assegurar a cobrança de quaisquer 
custos aplicáveis, é necessário um período 
máximo de conservação de 12 meses para 
o Estado-Membro ou as instituições e os 
órgãos da União que prestam assistência e 
de 24 meses para o Estado-Membro da 
nacionalidade. O período de conservação 
mais longo aplicável ao Estado-Membro da 
nacionalidade é igualmente necessário para 
evitar eventuais abusos ou outras 
atividades fraudulentas, nomeadamente por 
parte de pessoas que solicitam 
repetidamente proteção consular e tentam 
dissimular esse comportamento, 
contactando as autoridades consulares de 
diferentes Estados-Membros. Por último, 
sempre que os dados pessoais digam 
respeito aos dados de contacto de 
funcionários públicos, como cônsules 
honorários, devem ser conservados 
enquanto a pessoa continuar a ser o 
contacto pertinente. A supressão dos dados 
pessoais dos requerentes não deverá afetar 
a capacidade de os Estados-Membros 
acompanharem a aplicação da presente 
diretiva.

(43) É necessário especificar melhor as 
garantias aplicáveis aos dados pessoais 
tratados, tais como o período máximo de 
conservação dos dados pessoais recolhidos. 
Para assegurar a cobrança de quaisquer 
custos aplicáveis, é necessário um período 
máximo de conservação de 12 meses para 
o Estado-Membro ou as instituições e os 
órgãos da União que prestam assistência e 
de 18 meses para o Estado-Membro da 
nacionalidade. O período de conservação 
mais longo aplicável ao Estado-Membro da 
nacionalidade é igualmente necessário para 
evitar eventuais abusos ou outras 
atividades fraudulentas, nomeadamente por 
parte de pessoas que solicitam 
repetidamente proteção consular e tentam 
dissimular esse comportamento, 
contactando as autoridades consulares de 
diferentes Estados-Membros. Por último, 
sempre que os dados pessoais digam 
respeito aos dados de contacto de 
funcionários públicos, como cônsules 
honorários, devem ser conservados 
enquanto a pessoa continuar a ser o 
contacto pertinente. A supressão dos dados 
pessoais dos requerentes não deverá afetar 
a capacidade de os Estados-Membros 
acompanharem a aplicação da presente 
diretiva.

Or. fr
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Justificação

O período de conservação de 24 meses afigura-se demasiado longo, dada a natureza sensível 
dos dados em causa e os outros prazos estabelecidos na presente diretiva.

Alteração 2

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto 4
Diretiva (UE) 2015/637
Artigo 11 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

(b) Facilitando o intercâmbio de 
informações entre as embaixadas e os 
consulados dos Estados-Membros;

(b) Facilitando, juntamente com a sede 
do SEAE, o intercâmbio de informações 
entre as embaixadas e os consulados dos 
Estados-Membros;

Or. fr

Justificação

Esta referência ao papel da sede do SEAE consta do artigo 11.º da Diretiva 2015/637. 
Afigura-se inadequado suprimi-la.

Alteração 3

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto 4
Diretiva (UE) 2015/637
Artigo 11 – n.º 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

(c) Facilitando, se for caso disso, o 
intercâmbio de informações com as 
autoridades locais, as autoridades 
diplomáticas e consulares de países 
terceiros e as organizações internacionais;

(c) Facilitando, juntamente com a sede 
do SEAE, se for caso disso, o intercâmbio 
de informações com as autoridades locais, 
as autoridades diplomáticas e consulares de 
países terceiros e as organizações 
internacionais;

Or. fr
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Justificação

Esta referência ao papel da sede do SEAE consta do artigo 11.º da Diretiva 2015/637. 
Afigura-se inadequado suprimi-la.

Alteração 4

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto 4
Diretiva (UE) 2015/637
Artigo 12 – n.º 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) A segurança e a proteção dos 
cidadãos da União e outros assuntos para 
eles relevantes;

(a) A segurança das pessoas e dos bens 
e a proteção dos cidadãos da União e 
outros assuntos para eles relevantes, como 
o respeito pela sua dignidade humana e a 
prevenção de eventuais discriminações 
com base na sua nacionalidade ou 
cidadania europeia;

Or. fr

Justificação

A alínea a) conforme proposta pela Comissão é demasiado vaga.

Alteração 5

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto 4
Diretiva (UE) 2015/637
Artigo 12 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

Salvo acordo em contrário das 
autoridades consulares dos 
Estados-Membros, a presidência é 
assegurada por um representante da 
delegação da União. Caso não esteja 
presente uma delegação da União, as 
reuniões são presididas pelo representante 
de um Estado-Membro.

A presidência é assegurada por um 
representante de um Estado-Membro, que 
age em estreita cooperação com a 
delegação da União, ou por um 
representante da delegação da União 
quando expressamente acordado pelas 
autoridades consulares dos 
Estados-Membros. Caso não esteja 
presente uma delegação da União, as 
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reuniões são presididas pelo representante 
de um Estado-Membro.

Or. fr

Justificação

A redação da Comissão diverge demasiado do artigo 12.º da Diretiva 2015/637, que apenas 
prevê a presidência de um representante de um Estado-Membro.

Alteração 6

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto 4
Diretiva (UE) 2015/637
Artigo 13 – n.º 1 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

(e) outras informações pertinentes. (e) outras informações pertinentes, 
como uma estimativa das capacidades de 
evacuação disponíveis.

Or. fr

Justificação

O artigo 13.º da Diretiva 2015/637 refere-se a esta «estimativa das capacidades de 
evacuação disponíveis», que parece útil manter independentemente da sua inclusão no 
artigo 13.º-A.

Alteração 7

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto 6
Diretiva (UE) 2015/637
Artigo 13-B – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Sempre que solicitado pela 
Comissão, os Estados-Membros fornecem 
as informações a que se refere o n.º 1 num 
formato legível por máquina.

3. Sempre que solicitado pela 
Comissão, os Estados-Membros 
fornecem-lhe as informações a que se 
refere o n.º 1 num formato legível por 
máquina.

Or. fr
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Justificação

Estas informações devem ser fornecidas exclusivamente à Comissão com vista a respeitar a 
restrição prevista no n.º 2.

Alteração 8

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto 6
Diretiva (UE) 2015/637
Artigo 13-B – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. A Comissão pode adotar atos de 
execução que estabeleçam o formato 
específico legível por máquina em que 
devem ser fornecidas as informações a que 
se refere o n.º 1. Os referidos atos de 
execução são adotados pelo procedimento 
de exame a que se refere o artigo 15.º-A, 
n.º 2.

4. A Comissão pode adotar atos de 
execução que estabeleçam o formato 
específico legível por máquina em que lhe 
devem ser fornecidas as informações a que 
se refere o n.º 1. Os referidos atos de 
execução são adotados pelo procedimento 
de exame a que se refere o artigo 15.º-A, 
n.º 2.

Or. fr

Justificação

Estas informações devem ser fornecidas exclusivamente à Comissão com vista a respeitar a 
restrição prevista no n.º 2.

Alteração 9

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto 8
Diretiva (UE) 2015/637
Artigo 15-A – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Comissão é assistida por um 
comité. Este comité é um comité na aceção 
do Regulamento (UE) n.º 182/2011 do 
Parlamento Europeu e do Conselho*.

1. A Comissão é assistida por um 
comité presidido por um dos seus 
representantes e composto por 
representantes dos Estados-Membros. 
Este comité é um comité na aceção do 
Regulamento (UE) n.º 182/2011 do 
Parlamento Europeu e do Conselho*.

Or. fr
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Justificação

Esta clarificação é crucial para que os cidadãos estejam mais bem informados.

Alteração 10

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto 9
Diretiva (UE) 2015/637
Artigo 16-A– n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Os dados pessoais tratados nos 
termos dos n.os 1 e 2 devem limitar-se ao 
estritamente necessário para executar as 
tarefas aí referidas, como a identidade da 
pessoa que necessita de proteção consular e 
as circunstâncias do caso consular.

(Não se aplica à versão portuguesa.)  

Or. fr

Justificação

Só se aplica à versão linguística francesa.

Alteração 11

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto 9
Diretiva (UE) 2015/637
Artigo 16-A – n.º 8

Texto da Comissão Alteração

8. O Estado-Membro que presta 
assistência, o Estado-Membro da 
nacionalidade e, se for caso disso, as 
instituições e os órgãos da União devem 
conservar os dados pessoais de uma pessoa 
assistida apenas durante o tempo 
necessário para executar as tarefas a que se 
referem os n.os 1 e 2. Esses dados pessoais 
não podem, em caso algum, ser 
conservados por um prazo superior a 12 
meses pelo Estado-Membro que presta 

8. O Estado-Membro que presta 
assistência, o Estado-Membro da 
nacionalidade e, se for caso disso, as 
instituições e os órgãos da União devem 
conservar os dados pessoais de uma pessoa 
assistida apenas durante o tempo 
necessário para executar as tarefas a que se 
referem os n.os 1 e 2. Esses dados pessoais 
não podem, em caso algum, ser 
conservados por um prazo superior a 12 
meses pelo Estado-Membro que presta 
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assistência e pelas instituições e pelos 
órgãos da União, ou superior a 24 meses 
pelo Estado-Membro da nacionalidade, a 
contar da data da sua recolha. Os dados de 
contacto trocados nos termos do 
artigo 10.º, n.º 4, e do artigo 13.º-B, n.º 1, 
só devem ser conservados enquanto as 
pessoas exercerem a função pertinente.

assistência e pelas instituições e pelos 
órgãos da União, ou superior a 18 meses 
pelo Estado-Membro da nacionalidade, a 
contar da data da sua recolha. Os dados de 
contacto trocados nos termos do 
artigo 10.º, n.º 4, e do artigo 13.º-B, n.º 1, 
só devem ser conservados enquanto as 
pessoas exercerem a função pertinente. 

Os dados pessoais devem ser apagados o 
mais rapidamente possível após a 
conclusão das tarefas a que se referem os 
n.os 1 ou 2 e, o mais tardar, no termo dos 
períodos de conservação referidos no 
primeiro parágrafo.

Os dados pessoais devem ser apagados o 
mais rapidamente possível após a 
conclusão das tarefas a que se referem os 
n.os 1 ou 2 e, o mais tardar, no termo dos 
períodos de conservação referidos no 
primeiro parágrafo.

Or. fr

Justificação

O período de conservação de 24 meses afigura-se demasiado longo, dada a natureza sensível 
dos dados conservados e os outros prazos estabelecidos na presente diretiva.

Alteração 12

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto 9
Diretiva (UE) 2015/637
Artigo 16-B

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros devem garantir que 
os cidadãos não representados dispõem de 
vias de recurso efetivas nos termos da 
legislação nacional em caso de violação 
dos direitos que lhes são conferidos pela 
presente diretiva.

Os Estados-Membros devem garantir que 
os cidadãos não representados dispõem de 
vias de recurso efetivas nos termos da 
legislação nacional em caso de violação 
dos direitos que lhes são conferidos pela 
presente diretiva. Se essa via de recurso 
não for jurisdicional, a decisão do órgão 
não jurisdicional deve poder ser objeto de 
recurso para um tribunal ou organismo 
independente.

Or. fr

Justificação

Só o recurso para um organismo independente garante plenamente o respeito dos direitos 
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conferidos pela presente diretiva.

Alteração 13

Proposta de diretiva
Artigo 1 – ponto 10
Diretiva (UE) 2015/637
Artigo 19 – parágrafo 3

Texto da Comissão Alteração

Ao artigo 19.º, é aditado o seguinte n.º 3: Ao artigo 19.º, é aditado o seguinte n.º 3:

«3. Não antes de [decorridos oito anos 
após a data de transposição da diretiva de 
alteração], a Comissão deve realizar uma 
avaliação da presente diretiva e apresentar 
um relatório sobre as principais conclusões 
ao Parlamento Europeu e ao Conselho.

«3. No mínimo cinco anos e no 
máximo sete anos após a data de 
transposição da diretiva de alteração, a 
Comissão deve realizar uma avaliação da 
presente diretiva e apresentar um relatório 
sobre as principais conclusões ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho.

Os Estados-Membros transmitem à 
Comissão todas as informações necessárias 
para a elaboração desse relatório.»;

Os Estados-Membros transmitem à 
Comissão todas as informações necessárias 
para a elaboração desse relatório.»;

Or. fr

Justificação

O período de oito anos proposto afigura-se demasiado longo.


